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A
p ó s e s f ac el a r a 
Petrobras com a ven-
da acelerada de ati-
vos em um momen-
to de baixa dos mer-
cados, desnacionali-
zar campos do pré-
-sal a preços irrisó-
rios e reduzir os por-

centuais de conteúdo local mínimo obri-
gatório, o governo estabeleceu, no início 
do mês, uma nova política com poder de 
apequenar ainda mais a empresa públi-
ca, liquidar as reservas do País, sucatear 
a indústria de máquinas e equipamentos 
e promover a entrada em massa de novos 
competidores internacionais.

A minuta de resolução do Conselho 
Nacional de Política Energética com o 
teor da nova política brasileira de explo-
ração e produção de petróleo e gás natu-
ral foi submetida à consulta pública du-
rante só duas semanas, entre 17 de abril 
e 2 deste mês de maio. O documento de-
termina a maximização da exploração e 
da produção, a aceleração dos leilões de 
reservas com um cronograma plurianu-
al, a abertura às empresas estrangeiras, 
o abandono da política de conteúdo local 
e benefícios para investidores externos.  

CAPA

Colocadas em prática, as definições 
retirarão do País a sua melhor possibi-
lidade de desenvolvimento, a partir do 
dinamismo da cadeia produtiva de óleo 
e gás e o condenarão à “maldição do pe-
tróleo”, prevê o ex-presidente da Petro-
bras José Sergio Gabrielli (leia a entre-
vista à pág 26). O problema atinge as na-
ções dedicadas apenas à exploração do 
recurso, sem aproveitá-lo para desen-
volver uma indústria própria de equi-
pamentos para o setor, antes do esgota-
mento das reservas. 

No fim do processo, o Brasil estará 
mais parecido com Venezuela, Nigéria, 
Angola e Iêmen, que abriram mão de po-
líticas de conteúdo local mínimo obriga-
tório e continuam na pobreza, apesar de 
serem importantes produtores da com-

modity. A distância em relação à Norue-
ga, Estados Unidos, Reino Unido e Ará-
bia Saudita, com indústrias próprias de 
equipamentos desenvolvidas a partir do 
dinheiro do petróleo, se agigantará. 

“É um projeto feito de maneira sor-
rateira, às escuras, o que indica existir 
aí algo errado”, chama atenção o presi-
dente da Federação Única dos Petrolei-
ros, José Maria Rangel. A proposta do 
governo, diz, visa escancarar as reservas 
de petróleo, principalmente as do pré-
-sal, para as empresas estrangeiras. Fi-
xa um planejamento de leilões até 2019, 
mas nenhum país estabelece leilão plu-
rianual, pois ninguém sabe o que acon-
tecerá com o setor no dia seguinte. 
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“Fazer isso com patrimônio públi-
co, sem ao menos submeter a proposta a 
uma audiência pública, é inaceitável. Re-
gistram a mudança num site do Ministé-
rio de Minas e Energia: quem quisesse que 
apresentasse propostas. É uma verdadei-
ra loucura. Continuaremos firmes na ten-
tativa de resistir e denunciar ao povo es-
se desmonte e essa entrega do nosso patri-
mônio nacional”, protesta Rangel. 

Na origem das dilapidações em sé-
rie promovidas pelo governo na 
Petrobras e nos ativos de petró-
leo e gás, sublinha o presiden-

te da FUP, está “uma campanha, desde 
meados de 2014, no sentido de desmora-

lizar a empresa. Quando a TV Globo exi-
be a imagem de um tubulão enferrujado 
vazando dólares, o recado que está ali é o 
seguinte: trata-se de uma firma incompe-
tente, sucateada e corrupta. Esse foi o pri-
meiro passo. O segundo foi sugerir que, 
nessas condições, ela não tem capacidade 
de produzir no pré-sal, portanto, é preci-
so abri-lo a outras companhias para tra-
zer desenvolvimento ao País. Só que, por 
trás disso, está a entrega do patrimônio 
da União que eles sempre quiseram fazer. 
O que pretendem, de fato, é pagar a fatu-
ra de quem financiou o golpe. A abertura 
do pré-sal faz parte disso, é uma duplica-
ta que está sendo quitada”. 

Segundo Gabrielli, a nova política 

acelera desnecessariamente a explora-
ção e a produção e afasta definitivamen-
te do circuito a Petrobras, que não pode-
rá participar da sequência de leilões dos 
próximos anos, devido à insuficiência 
temporária de caixa. Marca, ainda, o 
abandono completo da regra de conteú-
do local mínimo obrigatório. “A lei do 
petróleo de 2010 condicionava a veloci-
dade da exploração à capacidade da in-
dústria brasileira de fornecer equipa-
mentos e serviços ao setor. Agora, isso 
não é mais um objetivo e o mesmo 
acontece com a meta de autossuficiên-
cia. É preocupante.” 

Outro problema é o abandono de qual-
quer relação entre a produção de petróleo A
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e o conteúdo nacional. No curto prazo, 
uma entrada mais rápida de empresas no-
vas significará pagamentos de 4 bilhões a 
10 bilhões de reais em bônus, com melho-
ra, no curto prazo, da receita do governo e 
da situação fiscal. “Isso é, entretanto, tro-
car uma política de longo prazo por uma 
miopia imediatista na resolução dos pro-
blemas fiscais”, critica Gabrielli.

A nova política é um desastre. O 
Ministério de Minas e Energia 
trabalhou simplesmente olhan-
do o lobby feito pela Petrobras 

e virou as costas para a indústria na-
cional fornecedora do setor de óleo e 
gás”, acusa o presidente-executivo da 
Associação das Indústrias de Máquinas 
e Equipamentos, José Velloso. 

A política atual de conteúdo local mí-
nimo, diz, pode ser totalmente cumpri-

da com serviços impossíveis de importar. 
“Acrescentando-se o financiamento ex-
terno vinculado à compra de bens lá fora 
e ainda à falta de isonomia da Petrobras 
no Repetro  – regime aduaneiro especial 
que desonera os investimentos nas aqui-
sições de máquinas e equipamentos pelas 
companhias de petróleo  –,  tem-se uma 
situação em que os leilões de reservas de 
óleo e gás marcados para este ano resulta-
rão em zero encomendas aos fabricantes 
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A nova política do 
governo para o 
setor de óleo e 

gás acelera sem necessi-
dade a exploração e a pro-
dução, afasta a Petrobras 
do circuito, descarta a re-
gra de conteúdo local mí-
nimo e entrega reserva-
tórios a empresas estran-
geiras. Acena, assim, com 
a temida “maldição do 
petróleo”, alerta o ex-pre-
sidente da Petrobras José 
Sergio Gabrielli, na en-
trevista a seguir. 

CartaCapital: Como o 
senhor vê a nova política 
para o setor? 
José Sergio Gabrielli: Há 
três pontos preocupan-
tes. O primeiro é a acelera-
ção como meta principal 

da política de exploração e 
produção. Isso é diferente 
do que está na lei do petró-
leo de 2010, que condicio-
nava a velocidade da explo-
ração à capacidade da in-
dústria brasileira de forne-
cer equipamentos e servi-
ços ao setor. Eliminou-se 
também o objetivo da au-
tossuficiência. O segundo 
problema é o abandono de 
qualquer referência de re-
lação entre a produção de 
petróleo e o conteúdo na-
cional, prevista na lei atual. 
O terceiro aspecto é a ine-
xistência de alusões à ques-
tão do abastecimento na-
cional de derivados. 

CC: Quais as implica-
ções desses problemas?
JSG: Uma aceleração da 

produção – e eles estabe-
lecem a necessidade de au-
mentar a velocidade da re-
cuperação para retirar até 
a última gota dos reserva-
tórios existentes – e da ex-
ploração pode levar (não 
quer dizer que necessaria-
mente levarão) a uma ex-
ploração predatória e à 
criação de problemas no 
longo prazo para a recu-
peração do petróleo bra-
sileiro. Outro efeito é que, 
com essa política, se afas-
tará definitivamente a 
Petrobras do circuito. 

CC: Por quê?
JSG: Porque, nos próximos 
dois a três anos, a Petrobras 
não terá condições de ace-
lerar o seu investimento, 
dada a situação financeira 

de curto prazo que enfren-
ta. Outro aspecto é que ha-
verá, sem qualquer dúvi-
da, a entrada acelerada de 
novos competidores inter-
nacionais, principalmente 
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nacionais. Zero!”, reforça o empresário. 
O tratamento discriminatório da in-

dústria local de máquinas e equipamen-
tos no Repetro encarece o produto na-
cional de 11% a 14% em relação ao impor-
tado, a depender do estado em que se lo-
caliza a fábrica, devido a impostos pagos, 
mas não recuperados, contabiliza Vello-
so. “A Petrobras luta contra o conteúdo 

local. Ela toma empréstimos na China 
e os bancos de lá vinculam o financia-
mento à compra de bens chineses. Sim-
plesmente, não teremos mais uma polí-
tica de conteúdo local nacional, apesar 
de o setor ser beneficiado por impostos 
do Repetro, subsídios de financiamentos 
do Fundo da Marinha Mercante e de uti-
lizar as concessões das jazidas de petró-
leo, um bem pertencente à União.”

Segundo o Grupo de Estratégias, 
Estudos e Propostas da FUP, sob 
o pretexto de solucionar o pro-
blema de curto prazo do endivi-

damento da empresa, a atual gestão põe 
em risco as possibilidades de desenvolvi-
mento industrial e tecnológico centrado 
na Petrobras e nas demais estatais do se-
tor de energia. “Com a cumplicidade do 
Estado, por meio do plano de negócios e 
da mudança regulatória, a iniciativa pri-
vada, a nacional e a estrangeira, se apro-
priará de tecnologias em que não inves-
tiu para intensificar seus ganhos de cur-
to prazo”, afirmam os economistas, au-
tores de um conjunto de diretrizes alter-
nativas para a política nacional de desen-
volvimento energético.

A aceleração da exploração no mo-
mento em que o preço do barril do pe-
tróleo está em baixa, dizem os integran-
tes do grupo, atende muito mais aos in-
teresses dos Estados Unidos, com ten-
dência declinante da produção a partir 
do xisto, do que à soberania da econo-
mia brasileira.

Há risco de perdas irreparáveis. “A 
Petrobras criou uma das experiências 
mais importantes ao constituir um sis-
tema nacional de inovações do setor de 
óleo e gás e de seus fornecedores. Isso 
é de suma importância, pois as princi-
pais empresas líderes da industrializa-
ção são multinacionais e há muita difi-
culdade em construir arranjos voltados 
ao desenvolvimento de tecnologias ori-
ginais”, aponta o documento. 

A possibilidade de utilizar esse avan-
ço para o desenvolvimento do País aca-
ba de ser jogada no lixo pelo governo. •

americanos e chineses. 
CC: Qual o efeito no 

curto prazo? 
JSG: No curto prazo, pode 
ocorrer uma entrada mais 
rápida de empresas novas, 
o que significa um paga-
mento de 4 bilhões a 10 bi-
lhões de reais em bônus. 
Melhora, no curto prazo, a 
situação fiscal do governo, 
mas é trocar uma políti-
ca de longo prazo por uma 
miopia imediatista. O País 
tem suficiência tanto em 
planos de avaliação de des-
cobertas, que significam 
descobertas já feitas e que 
precisam ser avaliadas, 
quanto em descobertas já 
identificadas com proces-
sos de montagem de equi-
pamentos para produzir, 

que garantem uma conti-
nuidade da produção bra-
sileira. Há, hoje, 13,5 anos 
de reservas. É evidente 
que precisamos retomar a 
exploração, provavelmen-
te, em 2019 ou 2020, mas 
para 2017 e 2018 não 
há necessidade.

CC: Qual será a princi-
pal consequência da no-
va política?
JSG: O abandono completo 
da política de conteúdo na-
cional. A indústria brasilei-
ra de fornecedores não tem 
a menor chance de se recu-
perar das crises da Lava Jato 
e de financiamento, há um 
volume gigantesco de de-
semprego na área de forne-
cimento de petróleo e gás. A 
Petrobras não tem também 

condições de aumentar o in-
vestimento nos próximos 
dois anos, portanto, se fará 
uma política de entrega dos 
reservatórios potenciais pa-
ra novos atores internacio-
nais. Cria-se, assim, um ris-
co grande de o setor ficar 
muito concentrado em ter-
mos de benefícios, porque a 
atividade não gerará empre-
go e renda em outros seto-
res da economia. A história 
mostra que, muitas vezes, o 
petróleo mata tudo que está 
em volta, na chamada “mal-
dição do petróleo”. Acontece 
quando os recursos do pe-
tróleo não são utilizados pa-
ra criar vínculos com a in-
dústria fornecedora de equi-
pamentos e o desenvolvi-
mento tecnológico. 
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Para Velloso, da 
Abimaq, a nova 
política é uma 
calamidade
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Com sua proposta 
sorrateira, o governo 

paga os financiadores do 
golpe, acusa  Rangel, da 

Federação dos Petroleiros
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